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RESUMO: O estudo objetivou analisar o 
percentual das notificações das Doenças 
Negligências no Brasil entre 2012 e 2021.
Os dados foram obtidos do banco de 
informações do Sistema de Informação 
de Agravos de Notificação (SINAN), do 
DATASUS. O agravo mais prevalente 
foi a dengue, com 97,7% dos casos 
notificados, seguido da hanseníase (2,0%) 
e esquistossomose (0,2%) dos casos. Os 
adultos foram os mais acometidos entre a 
população analisada, e os adolescentes 
foram mais prevalentes quando 
comparados com as crianças. Entretanto, 
as crianças foram mais acometidas por LVH 
do que os adolescentes. A região Sudeste 
apresentou 50,8% do total dos casos 
notificados no Brasil. A doença de chagas e 
a hanseníase foram registradas com maior 
prevalência na região Norte e a dengue e 
a malária com maior prevalência na região 
Sudeste. O estudo permitiu observar que 
as doenças negligenciadas ainda são 
um grande problema de saúde pública no 
Brasil, devido ao grande número de casos 
notificados em todas as regiões do país. 
Esta situação reflete as desigualdades 
no desenvolvimento social e econômico, 
afetando, principalmente, as populações 
mais vulneráveis e em áreas em que há 
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restrições no acesso a saneamento básico, água potável e a serviços de saúde. Portanto, 
é necessário a presença de políticas urgentes e efetivas que tenham como foco a mudança 
desse cenário que tanto preocupa a saúde brasileira como um todo. 
PALAVRAS-CHAVE: Doenças Negligenciadas. Epidemiologia. Políticas Públicas. Doenças 
de Notificação Compulsória.

NEGLECTED DISEASES IN BRAZIL: PREVALENCE IN AGE GROUPS
ABSTRACT: The study aimed to analyze the percentage of notifications of neglected diseases 
in Brazil, between the years of 2012 and 2021. The data was collected from Information 
System on Diseases and Notification (SINAN), DATASUS. The most prevalent insult was 
dengue fever, with the percentage of 97.7 on the notified cases, following leprosy (2.0%) and 
schistosomiasis (0.2%) of the cases. The population’s most affected group were the adults, 
and the adolescents were more prevalent when compared to children. However, the children 
were more affected by LVH than the adolescents. The southeast region presented 50.8 of 
the total cases notified in Brazil. Chagas disease and leprosy were registered with more 
prevalence in the north region, and dengue fever and malaria with more prevalence in the 
Southeast. The study observed that neglected diseases are still a major public health problem 
in Brazil, due to the large number of cases reported in all regions of the country. This situation 
reflects inequalities in social and economic development, mainly affecting the most vulnerable 
populations and in areas where there are restrictions in access to basic sanitation, drinking 
water and health services. Therefore, it is necessary to have urgent and effective policies that 
focus on changing this scenario that is of such concern to Brazilian health as a whole. 
KEYWORDS: Neglected Diseases. Epidemiology. Public Policies. Mandatory Notification 
Notices.

INTRODUÇÃO
De acordo com a Organização Pan Americana da Saúde (OPAS), as Doenças 

Tropicais Negligenciadas (DNTs) agrupam um grupo diverso de parasitoses que são 
causadas por agentes infecciosos ou parasitos. Essas doenças apresentam predomínio nas 
regiões com populações em vulnerabilidade social, marginalizadas, saneamento precário, 
e abaixo padrão na qualidade da água e no acesso aos cuidados de saúde (Organização 
Pan-Americana da Saúde, 2022). Além disso, estes agravos não só prevalecem em 
populações em condições de pobreza, mas também contribuem para a manutenção da 
desigualdade nos países ou nas regiões. Em 2021, globalmente, cerca de 20 DTNs foram 
registradas, causando cerca de 500 mil a 1 milhão de óbitos anualmente (Organização 
Pan-Americana da Saúde, 2022). 

No Brasil, as DTNs que causam a doença de Chagas, esquistossomose, hanseníase, 
filariose linfática, leishmaniose tegumentar, leishmaniose visceral, oncocercose, raiva 
humana, dengue e tracoma são prioridade para o Ministério da Saúde (Brasil, 2018). A 
mortalidade por DTNs, no Brasil, apresentou tendência decrescente, entretanto, as regiões 
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Centro-Oeste e Sudeste se destacam por apresentarem as maiores taxas de óbitos. Essas 
regiões são áreas endêmicas para doença de Chagas, sendo considerada a DTN que mais 
causa óbito no país (Brito et al., 2022).

CONTEXTUALIZAÇÃO DAS DOENÇAS NEGLIGENCIADAS

Doença de Chagas
A doença de Chagas é uma infecção sistêmica de progressão predominantemente 

crônica, causada pelo protista da espécie Trypanosoma cruzi. A transmissão por via vetorial 
ocorre através do contato com as fezes dos insetos triatomíneos. O vetor é comumente 
identificado como ‘barbeiro’ ou ‘chupão’, tem distribuição em todo o continente americano 
(Costa et al., 2013). Nas áreas rurais, as moradias precárias, são ambientes propícios para 
o barbeiro instalar-se e reproduzir com facilidade (Dias, 2007). 

A doença de Chagas é registrada principalmente em regiões de maior vulnerabilidade 
social, considerando os fatores culturais, econômicos e sociais (Ferreira et al., 2018). 
Como sintomatologia, ocorrem duas fases distintas: a fase aguda, que é mais comumente 
registrada em crianças, e a fase crônica. Durante a fase aguda, os sintomas podem incluir 
inchaço e coloração avermelhada-violeta nas pálpebras, febre, fraqueza, falta de apetite, 
dor de cabeça, entre outros. Geralmente, esses sintomas desaparecem em algumas 
semanas. A fase crônica é subdividida em assintomática (forma latente) e sintomática. A 
forma latente é mais comum e caracteriza-se por não apresentar sinais significativos da 
doença, podendo ser detectada por testes de sangue em bancos de doação. A fase crônica 
sintomática pode incluir complicações cardiovasculares e digestivas, como miocardiopatia 
dilatada, insuficiência cardíaca e problemas intestinais de motilidade no esôfago e no cólon. 
Quando transmitida por transfusão sanguínea, a doença geralmente é oligossintomática ou 
assintomática, com sintomas como febre, linfadenopatia e aumento do fígado e do baço 
(Dias, 2007).

Hanseníase
O Brasil segundo país em número de casos de hanseníase no mundo (Araújo, 

2003). O contágio se dá por intermédio de uma pessoa doente, não tratada, que elimina o 
bacilo para o meio exterior, contagiando pessoas susceptíveis. A principal via de eliminação 
do bacilo, pelo indivíduo doente, e a mais provável porta de entrada no organismo, são 
as vias aéreas superiores (Brasil, 2001). O Brasil, entre 2011 e 2020, ocupou o segundo 
lugar em número de casos no ranking mundial na tendência de detecção de casos novos 
de hanseníase (Brasil, 2021). Este dado enfatiza o grau de relevância mesmo diante dos 
avanços nas últimas décadas (World Health Organization, 2021). No Brasil, os estudos 
apontaram que a maioria dos casos de hanseníase foram registrados na faixa etária entre 
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30 e 59 anos (Araújo et al., 2021; Melo et al., 2020; Melão et al., 2011). Em Santa Catarina, 
SC o gênero feminino foi o mais foi mais prevalente (Melão et al., 2011). Contudo, o gênero 
masculino foi predominante no território nacional, indicando que os homens têm maior 
contato social entre homens, e as mulheres têm programas de saúde específicos, ou seja, 
com mais oportunidade de diagnóstico do que os homens (Melão et al., 2011). Outro fator 
relevante é a baixa escolaridade dos acometidos. O tempo de estudo está diretamente 
relacionado com o reconhecimento tardio dos sinais e a identificação dos sintomas, bem 
como na compreensão das diretrizes da doença. Estes fatos retardam a procura pelo 
serviço de saúde precocemente e, consequentemente, resulta em maior risco de sequelas 
além do enfrentamento nos desafios diante da complexidade deste agravo (Melão et al., 
2011).

Malária
A malária é uma protozoose infecciosa, febril e aguda que representa um grave 

problema de saúde pública a nível mundial, com notificação em 91 países/territórios. É 
causada por protistas do gênero Plasmodium, a transmissão ocorre principalmente por via 
vetorial, por meio da picada da fêmea de mosquitos do gênero Anopheles (Lopes et al., 
2019). Tanto homens como mulheres podem ser infectados em qualquer faixa etária (Moraes 
et al., 2020). As maiores incidências são registradas nas regiões tropicais e subtropicais 
(Rosa et al., 2020). É uma doença que está relacionada aos fatores socioeconômico, 
biológico e ecológico, pois a maior parte da população infectada reside em áreas de pouca 
infraestrutura e de difícil acesso. Com isso, é possível observar um perfil heterogêneo 
tanto em relação aos dados estatísticos como em relação aos critérios geográficos. Grande 
parte dos casos registrados anualmente não são a nível nacional, mas sim a nível global. 
Segundo a OMS, as pessoas que estão mais suscetíveis à doença são gestantes, crianças e 
os primoinfectados. Ao iniciar o processo gestacional, verifica-se uma queda na imunidade, 
tornando essa população extremamente vulnerável ao contágio. Por consequência da 
alta contaminação em grávidas, muitos dos recém-nascidos são afetados no processo 
de crescimento, acarretando elevados níveis de mortalidade. Esta vulnerabilidade das 
gestantes justifica a prevalência elevada das crianças (Gama; Chalkidis 2021). 

Dengue
A dengue é uma doença febril sendo considerada a mais importante arbovirose 

do mundo. Cerca de 2,5 bilhões de pessoas estão expostas ao risco de se infectar, 
particularmente em países tropicais e subtropicais, onde condições climáticas, sociais 
e econômicas favorecem a proliferação dos mosquitos vetores (Valle et al., 2015). Esse 
agravo ocorre principalmente em centros urbanos, e trata-se de uma patologia sistêmica, 
de caráter infeccioso, agudo e febril, transmitida aos humanos por mosquitos fêmeas 
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infectadas da espécie Aedes aegypti (Menezes, 2021). A espécie de mosquito responsável 
pela transmissão da dengue é A. aegypti. Tem hábitos urbanos, antropofílico, com atividade 
hematofágica diurna, além disso utiliza preferencialmente os depósitos artificiais de água 
limpa para colocar os ovos (Tauil, 2002). A dengue no Brasil incide tipicamente nos meses 
mais quentes do ano, sem diferenças qualitativas para as regiões brasileiras, porém, com 
diferenças quantitativas importantes, acometendo mais as populações das regiões Nordeste 
e Sudeste (Câmara et al., 2007), tendo maior prevalência em indivíduos residentes em área 
urbana. Além disso, têm maior predomínio no sexo feminino e na faixa etária entre 20 e 34 
anos (Assunção; Aguiar, 2014).

Esquistossomose 
A barriga d’água ou esquistossomose é uma doença parasitária de caráter 

endêmico, com registros em 78 países nas regiões da África, América, Mediterrâneo 
Oriental, Sudeste Asiático e Pacífico Ocidental. Mundialmente, estima-se que 236.636,204 
indivíduos estejam infectados pelo parasito e necessitando de tratamento preventivo 
(World Health Organization, 2021). O Brasil possui o maior número de portadores de 
Schistosoma mansoni entre os países do continente americano, acometendo cerca de 1,5 
milhão de pessoas em todo o território nacional (Brito; Silva; Quinino, 2020). O parasito 
infecta as pessoas que entram em contato com águas contaminadas com larvas (cercárias) 
da espécie S. mansoni. No Brasil, este parasito tem como hospedeiro intermediário os 
caramujos de água doce pertencentes a várias espécies do gênero Biomphalaria (Brasil, 
2018). A região Nordeste tem a maior prevalência, com registros nos estados de Alagoas, 
Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe; e 
na região Sudeste, no estado de Minas Gerais (Katz, 2018). Estudo realizado em 2022, nas 
regiões brasileiras, apontou os maiores registros nas regiões Sudeste (n=96.411 casos) e 
Nordeste (n=45.774 casos) (Cafieiro et al., 2022). Em relação ao perfil dos acometidos, o 
sexo masculino tem sido o mais acometido (Cardoso et al., 2021; Barreto; Lobo, 2021), e 
principalmente os adultos entre 20 e 59 anos (Sobrinho et al., 2020; Cafieiro et al., 2022). 
Estudos demonstraram que o cenário da esquistossomose no Brasil continua crítico, sendo 
prioritário a realização do direcionamento das políticas públicas e controle da doença em 
áreas endêmicas e não endêmicas (Barreto; Lobo, 2021; Cafieiro et al., 2022; Sodré et al., 
2022).

Leishmaniose visceral humana
A leishmaniose é um grupo de doenças causadas por protistas do gênero Leishmania. 

A Leishmaniose Visceral (LV) é comumente associada à etiologia do Leishmania chagasi 
(=Leihmania donovani) (Alvarenga et al., 2010). A doença se manifesta como uma 
enfermidade generalizada, com febre irregular e de longa duração, hepatoesplenomegalia, 
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linfonodomegalia, anemia e até mesmo emagrecimento com debilidade progressiva, 
levando a caquexia (Alvarenga et al., 2010). A transmissão da doença ocorre por meio do 
mosquito vetor, identificado pela espécie Lutzomyia longipalpis, conhecido como mosquito-
palha (Gomes, 2010). No Brasil, a transmissão ocorre em todas as regiões brasileiras, e no 
período entre 2007 e 2018, o Ministério da Saúde relatou uma incidência média anual de 
3.713 casos de LV (Ferreira, 2021). A doença, que antes tinha um perfil rural, se mostra cada 
vez mais urbana, com surtos em cidades como Rio de Janeiro, Belo Horizonte e Fortaleza, 
ocorrendo principalmente nas periferias de grandes centros urbanos, em ambientes de 
baixo nível socioeconômico (Brasil, 2006).

MÉTODO
Trata-se de um estudo epidemiológico transversal retrospectivo. Os dados relativos 

à pesquisa foram obtidos através do banco de dados do Sistema de Informação de Agravos 
de Notificação (SINAN) do Departamento de Informática do DATASUS. A coleta dos dados 
das notificações das DTN ocorreu no período da série histórica de 10 anos entre 2012 
e 2021. Os agravos analisados foram: dengue, doença de Chagas, esquistossomose, 
hanseníase e malária, idade dos acometidos e a região de registro. As faixas etárias foram 
estratificadas em: crianças (0 e 9 anos), adolescentes (10 e 19 anos) e adultos (acima de 
20 anos) de acordo com Ministério da Saúde (MS) (Brasil, 2015).

A coleta das informações no banco de dados ocorreu entre junho e julho de 2023. Os 
dados foram organizados em tabelas com frequência absoluta e relativa. Para a tabulação 
dos dados e confecção dos gráficos e tabelas, utilizou-se o programa Microsoft Excel® 2013. 
Além disso, é importante ressaltar que o estudo não teve necessidade de submissão ao 
Comitê de Ética em Pesquisa, uma vez que se trata de um estudo sobre dados secundários 
oficiais de domínio público (DATASUS), sem a identificação dos sujeitos. Esta pesquisa 
atende a Resolução 510/16 do Conselho Nacional de Saúde (CNS) e a Lei de Acesso à 
Informação (12527/11).

RESULTADOS
Entre as DTN analisadas, na série histórica, verificou-se que três doenças tiveram 

destaque nos 10 anos analisados (Tabela 1). O agravo mais prevalente foi a dengue 
com 97,7% dos casos notificados em território brasileiro. A faixa etária dos acometidos 
observou-se que os adultos foram os mais notificados da população, e os adolescentes 
foram os mais prevalentes quando comparados com as crianças. Entretanto, as crianças 
foram mais acometidas por LVH do que os adolescentes. 
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Faixa Etária
(anos)

Doença 
de 

Chagas
Malária Dengue Esquistos-

somose Hanseníase
Leishma-

niose
Visceral

n n n n n n

Crianças (<1 a 9) 373 188 1468888 2121 6972 4182

Adolescentes (10 
a 19) 484 340 2826560 5338 28526 1134

Adultos (20 a 80+) 1952 5461 12454255 36414 307540 7593

Não Informado 0 0 40071 0 0 0

Total 2809 5989 16789774 43873 343038 12909

Tabela 1: Número de casos notificados de DTNs por faixa etária (anos), no Brasil, entre 2012 e 2021.

Fonte: dados DATASUS

Analisando as doenças negligenciadas por faixa etária (Figura 1), observou-se 
que a LV foi mais prevalente na população adulta (58,8%). Em relação a malária, a faixa 
etária predominante foi adulta (91,2%). Em relação à doença de Chagas, os adultos foram 
mais acometidos (69,5%). A dengue foi responsável por 74,2% do total de notificações nos 
adultos. A hanseníase foi mais prevalente na população adulta com 89,7% das notificações. 
Os adultos foram os mais acometidos por esquistossomose (83%).

Figura 1: Percentual de casos notificados de DTNs por faixa etária (anos) entre 2012 e 2021 no Brasil.
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Analisando as seis DTNs e as notificações entre as regiões brasileiras (Figura 2), 
observou-se que a região Sudeste apresentou mais da metade (50,8%) do total dos casos 
registrados no Brasil, ou seja, esta região apresentou uma concentração das notificações 
de DTNs. 

Figura 2: Distribuição da DTNs entre as regiões brasileiras e faixa etárias dos notificados no período de 
2012 e 2021.

A região Nordeste apresentou 19,2%, e a Centro-Oeste 16,8%. A malária foi 
registrada em mais da metade (51,2%) do total desses registros na região Sudeste. Em 
dissonância a esse cenário, verificou-se que a região Sul concentrou 13,7% dos casos. No 
contexto geral das regiões, observou-se que a população que compreende as foi a menos 
acometida pela doença (3,1%). A doença de Chagas foi registrada com maior prevalência 
na região Norte, com 69,3% das notificações em adultos. Em comparação com as outras 
regiões, o Sul teve o menor número de relatos (4 casos). No Sudeste, 61,5% dos casos 
relatados foram crianças, tornando-se a região com a maior porcentagem de notificações 
entre crianças comparado às outras regiões brasileiras. A hanseníase foi a mais prevalente 
na região Norte, com 89,7% das notificações em adultos. Comparando-se com as outras 
regiões, o Sul possui o menor número de casos da doença com 96,4% em adultos. A 
dengue foi mais prevalente na região Sudeste totalizando 5.044.233, sendo os adultos 
mais acometidos com 75,8% dos casos. Em comparação, a região Norte tem 353.670 
notificações, sendo 67,8% registrados na faixa etária adulta.



Ciências da saúde: Bem-estar e qualidade de vida 3 Capítulo 19 191

DISCUSSÃO
As doenças tropicais negligenciadas apresentam-se distribuídas em todas as regiões 

do mundo, entretanto são mais prevalentes nas regiões Tropicais e Subtropicais (World 
Health Organization, 2021). No Brasil, as DTNs hanseníase, dengue, esquistossomose, 
doença de Chagas e as leishmanioses apresentaram o maior número de casos notificados 
(Martins-Melo et al., 2016). Na América Latina as deficiências na qualidade de vida são 
evidentes, principalmente no que diz respeito às condições de moradia, saúde e educação. 
Estes fatores contribuem para a persistência de ciclos de pobreza e a prevalência da 
doença de Chagas (Vinhaes; Dias, 2000). O vetor da T. cruzi, tem como habitat brigar-se 
nas casas e em áreas ao redor das moradias, entretanto, com a melhoria das habitações, 
há uma dificuldade maior na colonização desses insetos no ambiente doméstico (Costa 
et al., 2013). A doença de Chagas está com ocorrência em todo o território brasileiro e, 
como analisado nos resultados deste estudo, há uma maior incidência nas regiões Norte e 
Nordeste. Nessas áreas, o hábito de alimentação da polpa do açaí é destacado como uma 
das principais fontes de contaminação pelo T. cruzi, representando uma maior incidência 
de transmissão oral do parasito devido às condições sanitárias precárias encontradas nos 
locais de produção destes alimentos (Andrade et al., 2020). No norte do país, vários casos 
confirmados da doença de Chagas estão vinculados a surtos que ocorrem sazonalmente, 
coincidindo com o período da safra do açaí. Nesse contexto, é possível perceber a relação 
entre a infecção por T. cruzi e o consumo de açaí. Quando esse alimento está contaminado 
por fezes do vetor e manipulado de maneira inadequada, a capacidade de transmissão da 
doença aumenta significativamente (Souza et al., 2021). A prevenção da transmissão da 
doença de Chagas é a remoção dos vetores das residências com auxílio de inseticidas. 
Quanto à prevenção da transmissão oral da doença, que é mais imprevisível e esporádica, 
torna-se mais desafiador. Nesse caso, medidas de higiene e a escolha cuidadosa dos 
alimentos são fundamentais em áreas onde os triatomíneos estão presentes (Costa et 
al., 2013). Apesar do progresso na redução da propagação da doença em nações onde o 
agravo é endêmico, ainda persiste um significativo desafio na garantia de acesso eficaz a 
cuidados médicos de alta qualidade e no tempo certo (Ferreira et al., 2018). Isso envolve a 
implementação de medidas que abordem educação, participação da comunidade e políticas 
públicas para garantir acesso à atenção médica e prevenção da doença. Além disso, a 
política ambiental desempenha um papel crítico na prevenção da disseminação da doença 
de Chagas, especialmente em áreas como a região Norte e a Amazônia (Dias, 2001).

A dengue é uma doença de transmissão essencialmente urbana no qual encontram-
se todos os fatores fundamentais para sua ocorrência: homem- vírus- vetor (A. aegypti). 
Além disso, as condições políticas, econômicas e culturais facilitam a cadeia de transmissão 
(Costa; Natal, 1998). Esse fato associado ao tratamento inadequado de lixo, das águas 
pluviais e do esgotamento sanitário, contribui para a proliferação do A. aegypti (Cysne, 2019). 
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Neste estudo a região com maior incidência de notificações de dengue foi as populações 
das regiões Sudeste (5.044.233) e Nordeste (1.773.408). Estas são consideradas as 
regiões mais populosas e as mais urbanizadas do Brasil (Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística, 2021). Portanto, são regiões perfeitas para a proliferação do A. aegypti e 
resultando em notificações elevadas. Contudo, o presente estudo identificou que a região 
com o menor número de notificações foi a região Norte (353.670), que tem a segunda 
menor taxa da população brasileira, sendo a região com menos urbanização do país. 
Ressalta-se que a região Centro-Oeste é a menor em termos de população total, porém é 
mais urbanizada que a região Norte (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2021) 
e o perfil epidemiológico do mosquito A. aegypti é essencialmente urbano (Costa; Natal, 
1998), com maior proliferação nesta região comparado com a região Norte. Além disso, a 
dengue teve maior prevalência nos adultos, resultando em 74,2% dos casos notificados. 
Esta população etária foi a mais acometida, este resultado é esperado, pois este grupo 
etário possui o maior percentual (72,07%) no país da população brasileira.

Em relação a hanseníase, a partir deste estudo, foi observado que a região Norte 
apresentou a maior prevalência, e com predomínio na faixa etária adulta. Os fatores 
associados à distribuição espacial da hanseníase podem ser agrupados em naturais e 
sociais. Entre as sociais, destacam-se condições desfavoráveis de vida, desnutrição, 
movimentos migratórios (Magalhães, 2007). Apesar dos diferentes níveis de endemicidade 
da hanseníase no Brasil foram encontradas maiores taxas de detecção da doença nos 
adultos, quando comparadas às demais faixas etárias (Brasil, 2016). Esse perfil se deve ao 
longo período de incubação dos casos multibacilares, mais frequente nos adultos (Irgens, 
1985). O fato de haver maior taxa de detecção nos adultos aponta ainda para a existência 
de outros fatores que podem contribuir para a maior carga da doença neste grupo etário. 
Uma das explicações pode ser a existência de fatores biológicos, como o declínio natural 
do sistema imunológico, que provoca aumento da susceptibilidade às doenças, redução 
da efetividade da vacinação e maior incidência de patologias associadas (Jennifer; Effros, 
2013). Nesta pesquisa, a região do Nordeste apresentou em segundo lugar na prevalência 
de casos de hanseníase e divide uma distribuição de casos pela faixa etária semelhante a 
região Norte, com predomínio em adultos e menor em crianças. As regiões Sul e Sudeste 
apresentaram os menores números de casos da doença, os quais possuem o maior nível 
de desenvolvimento socioeconômico (Nunes; Lima, 2019). Quanto mais riscos, maior a 
vulnerabilidade social, promovendo o surgimento de enfermidades e constituindo possíveis 
limites ao processo de tratamento. No caso da hanseníase, tais riscos são ampliados pela 
presença de valores e hábitos que incrementam a possibilidade de infecção e propagação, 
ligados à higiene corporal e ambiental e à procura pelos serviços de saúde somente quando 
os sintomas estão agravados (Lopes, 2014). Portanto, cabe enfatizar que o agravo se 
mantém em regiões com as maiores desigualdades econômicas e sociais, com dificuldade 
de acesso a saneamento, coleta de lixo, água tratada, entre outros fatores, estes fatores 
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contribuem para a manutenção da hanseníase nestas populações. Tendo em vista este 
cenário, é importante garantir o acesso à informação para as comunidades mais atingidas, 
por isso, o Ministério da Saúde (MS), por meio do Programa Nacional de Controle a 
Hanseníase, publicou manuais com os principais problemas consequentes desta doença. 
Além disso, mostrar o lado humano da doença, eliminar o estigma e diminuir o preconceito, 
mostrando a doença como outra qualquer (Costa et al.; 2015).

Para a propagação da malária, três elementos são cruciais: vetor-parasito-humano, 
porém, diversos elementos afetam o curso desse fenômeno, de forma direta ou indireta, como 
por exemplo, clima, padrões de chuva, teor de umidade atmosférica, altitude, vegetação, 
hábitos, condições de vida e de moradia (Lapouble et al., 2015). Apesar da malária estar 
intimamente ligada às condições climáticas, outros elementos como utilização imprópria 
do terreno, desmatamento, implementação de barragens hidrelétricas e atividades de 
mineração desempenham um papel crucial na manutenção da doença (Patz et al., 2005). 
A malária é uma patologia complexa, na qual a dinâmica socioambiental se faz presente 
com uma influência marcante (Barsurko et al., 2011; Stefani et al., 2011). Nesta pesquisa, 
a segunda maior prevalência de malária foi na região Nordeste (1182 casos). Essa região 
concentra indivíduos envolvidos em atividades relacionadas à agricultura, ao garimpo e ao 
extrativismo vegetal, justamente ocupações às quais as pessoas ficam mais suscetíveis à 
infecção do Plasmodium (Gonçalves et al., 2020). De acordo com a pesquisa deste estudo, 
o grupo etário mais prevalente foi a adulta (91,2%). Provavelmente isso tem relação com 
à exposição dessa população etária, considerada economicamente ativa que está exposta 
ao vetor (Griffing et al., 2015; Siqueira et al., 2016). A malária ainda representa um desafio 
persistente para a saúde pública no Brasil (Sampaio et al., 2015). A distribuição da malária 
não ocorre de forma aleatória, uma vez que os vetores estão distribuídos amplamente 
no país (Gonçalves et al., 2020). A desigualdade ao acesso a serviços de saúde e 
escolaridade baixa mantém a vulnerabilidade para a transmissão, uma vez que o controle 
do vetor não é realizado conforme as necessidades regionais e a falta de conhecimento da 
população sobre esta doença (Siqueira et al., 2016; Gonçalves et al., 2020). Esta pesquisa 
permitiu identificar LVH foi mais prevalente na região Nordeste. A distribuição da doença 
está relacionada com a presença dos flebotomíneos da espécie Lutzomyia longipalpis. 
Esta espécie tem distribuição em todas as regiões do país, com exceção da região Sul 
(Brasil, 2007). Essa informação, pode explicar a baixa porcentagem dos casos na região 
Sul (0,34%). Estudos mostram que a partir da década de 1980, a Leishmaniose começou a 
deixar de ser uma doença endêmica de áreas rurais e passa para uma doença mais urbana 
(Werneck, 2016). Essa mudança é reflexo das alterações ambientais por ações humanas 
nos locais onde os vetores são encontrados, principalmente pela destruição de habitats, e 
mudanças do perfil demográfico das cidades (Ximenes, 2007). No Nordeste, a ocorrência 
da destruição ambiental, juntamente com o clima da região, pode ser ter relação direta 
com número de casos LV (Brasil, 2007). Foi encontrado uma relação entre a temperatura 
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e casos de leishmaniose, quanto maior a temperatura de uma região, maior o número 
de internações por Leishmaniose, e quanto maior a precipitação do ambiente, também 
se percebeu um maior número de internações pela doença (Mendes et al., 2016). Esses 
padrões de precipitação e aumento de temperatura foram estudados nos estados do Piauí, 
São Paulo e Minas Gerais, mostrando haver relação com o clima, possibilitando inferir que as 
variáveis climáticas podem ter influência na maior prevalência da leishmaniose no Nordeste 
e Norte do país (Mendes et al., 2016). Uma maneira de observar os resultados é analisar o 
Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) que analisa longevidade, educação 
e renda, que varia entre 0 e 1. Na região Nordeste, ocorreu maior prevalência da doença, 
observou- se um IDHM de 0,663 em 2010, este foi o menor valor do país, mostrando maior 
vulnerabilidade social da região (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, 
2016). Estes dados demonstram que existe uma relação entre a prevalência da doença e o 
menor desenvolvimento socioeconômico, além da falta de políticas públicas em saúde que 
alcancem as populações em vulnerabilidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
As doenças tropicais negligenciadas (DTN) têm ocorrência majoritária em países 

em desenvolvimento e ocorrência predominantemente em populações com maior 
vulnerabilidade social. As populações mais vulneráveis estão em áreas em que há restrições 
no acesso a saneamento básico, água potável e a serviços de saúde. Esse cenário de 
limitação em serviços de saúde deixa as populações mais expostas ao risco de infecção 
dessas DTNs. A vulnerabilidade dessas populações também está ligada à condição de 
pobreza. As soluções para diminuir as notificações das doenças negligenciadas, no Brasil, 
estão além do campo da saúde, estas exigem ações multissetoriais, envolvendo políticas 
econômicas e sociais, e políticas públicas efetivas.
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